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			APRESENTAÇÃO


			O enfrentamento da questão habitacional brasileira esteve pautado, quase exclusivamente, na transferência de propriedade de moradias construídas pela iniciativa privada e subsidiadas pelo estado. Em primeira e única instância, a lógica era reduzir o déficit habitacional, hoje estimado em 5,8 milhões de moradias1. Para atender o maior número possível de famílias, dentro deste molde de provisão, buscava-se reduzir os custos da unidade habitacional. Quase sempre, isso acarretou a redução da sua área construída, no tempo de construção e na localização periférica dos conjuntos, o que, impreterivelmente, relegou a qualidade da nossa habitação social. 


			A segregação socioespacial é fato consumado na nossa história, desde a intensificação da urbanização que ocasionou, entre outros problemas, a carência de moradias. Enquanto a classe trabalhadora precisou buscar alojamento por contra própria, o que lhes restou foram os loteamentos irregulares nas periferias, como no caso de São Paulo, ou as áreas ambientalmente frágeis, como nos morros do Rio de Janeiro. E mesmo a partir da intervenção do Estado na questão, pouquíssimas experiências colocaram a Habitação de Interesse Social (HIS) em regiões centrais. Via de regra, as áreas a ela destinadas estavam nas franjas da malha urbana, onde a terra é mais barata.


			A homogeneização das soluções é outra característica marcante. Com exceção da produção dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (Iaps), que traziam consigo certo valor arquitetônico e urbanístico intrínsecos ao movimento moderno, a partir do Banco Nacional de Habitação (BNH), o grande montante da  HIS brasileira seguiu a tipologia de casas isoladas no lote ou pequenos edifícios de apartamentos, geralmente com planta H e baixa altura. O programa da moradia era mínimo (dois quartos, sala, cozinha e banheiro) e único, independente da composição da família que a receberia. 


			O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) foi louvado e reconhecido pela sua vasta produção e pelo atendimento às camadas mais pobres da população. Por outro lado, foi responsável por perpetuar em larga escala um modelo de habitação considerado ineficaz desde os tempos do BNH. Com uma produção muito padronizada, mal articulada com as realidades locais e mal inserida no espaço urbano, o PMCMV, assim como os seus antecessores, tentou enfrentar uma questão complexa por meio de uma solução única. Agiu desvinculado de uma política habitacional integrada e flexível que pudesse enfrentar o problema de maneira coerente, levando em consideração as peculiaridades das cidades brasileiras. Além dos malefícios decorrentes da péssima inserção espacial dos conjuntos, o desempenho das unidades também tem deixado a desejar. 


			Apesar das melhorias legais que surgiram no processo de produção da moradia – onde é possível citar a instituição do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQPH), do Sinat e a promulgação da NBR 15.575 – Norma de Desempenho de Edificações Habitacionais, os requisitos de qualidade sentidos pelo agente final, o morador, ainda têm sido relegados a segundo plano. Pesquisas realizadas em diversos estados do país apontam, principalmente, a falta de habitabilidade, funcionalidade e flexibilidade das unidades, refletidas em patologias construtivas, na falta de espaço para circulação, uso ou manuseio de eletrodomésticos e na dificuldade de promover uma adequação do espaço às necessidades diversas das famílias.


			O meio acadêmico tem acompanhado e analisado a qualidade tanto da política, quanto da produção habitacional, propondo soluções potenciais para o enfrentamento da questão em diversos grupos de pesquisa e instituições. Nenhum programa esteve alheio a críticas, e este é um papel fundamental da academia. Por outro lado, deveria ser papel dos nossos representantes levar a ciência para a política, no mínimo, os inúmeros diagnósticos das nossas HIS deveriam retroalimentar as novas iniciativas e programas, o que não se observa, mantendo-se um descolamento entre a produção científica e o desenho e implementação das políticas públicas. 


			Atualmente, vivemos em um contexto político e social bastante delicado, onde fatos são questionados e a ciência é desacreditada. O PMCMV chegou ao fim e, em seu lugar, surge o Programa Casa Verde e Amarela, praticamente reduzido a um programa de financiamento imobiliário e da indústria da construção civil, alijando, do acesso à moradia digna, especialmente as classes menos favorecidas.


			Esta obra reúne diversos trabalhos com foco na produção habitacional de interesse social brasileira, discutindo sua evolução, situação atual e perspectivas futuras. Buscou-se uma abordagem interdisciplinar, característica intrínseca à temática discutida, desde o ponto de vista das políticas públicas, passando pela formação e extensão universitária até a implantação e inserção urbana de projetos habitacionais e sua avaliação. O leitor irá encontrar textos de diferentes autores que atenderam ao chamamento desta obra, contribuindo com suas pesquisas e reflexões sobre a temática da HIS no Brasil.


			A obra é aberta por um texto analisando as perspectivas projetuais referentes à otimização do espaço mínimo adotado nos programas habitacionais, apontando para a necessidade de qualidade espacial e potencialização de recursos. Em seguida é apresentado uma experiência extensionista que aplica a Assessoria Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS), abordando de forma crítica e socialmente engajada a questão habitacional na formação acadêmica de futuros arquitetos urbanistas. O capítulo três analisa projetos do PMCMV desenvolvidos na modalidade Entidades, e a perpetuação de uma abordagem neoliberal que desconsidera os problemas sociais locais. O capítulo quatro analisa a política habitacional do Estado de Mato Grosso, seus avanços e retrocessos, e o capítulo cinco a inserção urbana de conjuntos habitacionais do PMCMV na cidade de Cuiabá, capital do MT. No capítulo seis, é apresentada uma discussão sobre clima urbano como critério para o planejamento de assentamentos de HIS na Amazônia Legal Brasileira, demostrando a importância da adoção de princípios bioclimáticos no projeto urbano desses empreendimentos. A obra é finalizada por uma discussão sobre a questão ambiental nas cidades contemporâneas e os conflitos resultantes da necessidade de provisão de moradias e da ocupação de áreas ambientalmente frágeis, cuja preservação se faz necessária para a própria manutenção da habitabilidade urbana.


			Esperamos e desejamos uma excelente leitura, e que as discussões aqui apresentadas sejam apenas uma provocação para novos debates e, principalmente, o repensar das políticas públicas habitacionais em nosso país.


 
 

			Os organizadores.


			


Nota
 

			

				

					1.  Dados até 2019, o déficit habitacional é calculado pela Fundação João Pinheiro e é dado pela soma de cinco subcomponentes: i. domicílios rústicos; ii. domicílios improvisados; iii; unidades domésticas conviventes; iv. Domicílios identificados como cômodos; v. domicílios identificados com ônus excessivo de aluguel urbano.


				


			


		






			REPENSAR A HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NO BRASIL: PERSPECTIVAS DE PROJETO


			Heliara A. Costa 


			Louise Logsdon


			Douglas Gallo


			Introdução


			A questão habitacional brasileira está diretamente relacionada à sua urbanização intensa e acelerada, ocorrida especialmente durante a segunda metade do século XX, que aumentou a demanda por habitação, assim como por trabalho, abastecimento, transportes, saúde, energia etc. 


			A produção de habitação social no Brasil ocorreu via intervenção direta do Estado ou a partir da invasão de terras – espontânea ou organizada – em áreas públicas ou ambientalmente frágeis (Maricato, 2011). A provisão habitacional fomentada pelo Estado foi historicamente pautada na transferência de propriedade de moradias por ele subsidiadas, mas produzidas pelo mercado. Nesta produção, seriada e massificada, procura-se a melhor relação entre quantidade de famílias atendidas e custo da construção. Esta característica se apresentou no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), mas também nos seus vários antecedentes, como o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) e o próprio Banco Nacional de Habitação (BNH), não sendo superada mesmo no atual Programa Casa Verde Amarela do governo federal. O resultado deste tipo de provisão está muito aquém do que se espera, tanto na esfera urbana quanto na arquitetônica.


			No espaço urbano, estimula-se a especulação imobiliária e o aumento do preço dos imóveis, o que reflete em péssimas inserções urbanas e territórios de segregação. Tudo isso, além de favorecer o espalhamento das cidades e sua degradação ambiental, traz um custo muito alto para os municípios e seus contribuintes – para provisão e manutenção de infraestrutura – e para o próprio morador, que fica obrigado a dispender muito tempo e dinheiro para acessar os serviços oferecidos na cidade – trabalho, educação, saúde e lazer (Villaça, 2001; Silva; Romero, 2011).


			No âmbito arquitetônico, adota-se a estratégia de minimização das moradias, em detrimento do seu desempenho construtivo, ambiental e arquitetônico. O PMCMV trouxe vantagens quanto ao número de casas construídas e ao atendimento às camadas mais pobres, mas replicou em massa um modelo de moradia considerado ineficiente desde o período BNH. Pesquisas apontam, em especial, (1) a falta de diversidade de soluções; (2) a falta de espaço para circulação, uso ou manuseio de eletrodomésticos; e (3) a grande dificuldade em possibilitar adequações do espaço às necessidades das famílias ao longo do tempo (Amore; Shimbo; Rufino, 2015). 


			E as perspectivas não são boas, considerando as transformações que o programa sofreu ainda no mandato de Michel Temer, que culminaram na sua substituição pelo Programa Casa Verde e Amarela, criado no mandato de Jair Bolsonaro, e que se resume na oferta de juros reduzidos para a população de baixa e média renda adquirir o primeiro imóvel.


			Frente ao presente exposto, o objetivo deste capítulo é discutir premissas de projeto que otimizem as soluções de espaços mínimos, visando ampliar a qualidade das soluções de moradias sociais e potencializar a aplicação de recursos. Acredita-se que, apesar das limitantes da forma de provisão habitacional brasileira, é possível atender melhor ao usuário e oferecer habitação com mais qualidade, principalmente no âmbito da unidade habitacional. O método da pesquisa consistiu em uma revisão bibliográfica com análise de documentos, as soluções potenciais de projeto foram referenciadas na literatura nacional e internacional, com foco em customização em massa e flexibilidade de projeto. 


			


			Teorias e modelos para as HIS brasileiras


			


			Em vários países, os momentos de crise se apresentaram como um campo fértil para o desenvolvimento de novas soluções às Habitações de Interesse Social (HIS). As teorias que perpassam estas inovações estão relacionadas à crítica da produção industrializada, com foco na questão quantitativa.


			Um dos exemplos mais importantes vem da França, no período pós-II Guerra Mundial. Apesar de existirem, no campo social, críticas relacionadas ao direito à cidade e vida urbana nos conjuntos habitacionais produzidos neste período (Lefebvre, 1999; 2001), os avanços construtivos desse período merecem reconhecimento. Na ocasião, a prioridade de resolver o déficit, impôs, pela urgência, uma racionalização do projeto e a pré-fabricação fora do canteiro, buscando empregar plantas e modelos suscetíveis de serem industrializados eficazmente (Bruna, 1976). Houve também um amadurecimento da política de estado para a habitação, mas sem soluções personalizadas às famílias.


			A repetição de um modelo de projeto padrão para produção em massa e os diferentes modos de vida da população urbana colocou em discussão o projeto da habitação industrializada, em larga escala, promovendo a exploração de alternativas e fazendo emergir novos conceitos, associados a novas tecnologias e técnicas construtivas. Entre os conceitos, tem-se o de Flexibilidade, que se refere à possibilidade da moradia se adaptar à evolução das necessidades dos usuários, permitindo ao morador a personalização antes da ocupação e alterações desta ao longo do tempo (Till; Schneider, 2005).


			De acordo com Abreu e Heitor (2007), a flexibilidade pode atender tanto uma diversidade de oferta como a redução dos custos associados à sua produção e gestão. Nesta vertente, citam a experiência holandesa como uma das mais significativas, pois representou um modelo continuado de inovação em metodologias de projeto e processos construtivos flexíveis, a partir de sistemas pré-fabricados, modulação dos espaços e potencial de personalização ao longo do ciclo de vida da família. Da experiência holandesa, tem destaque os grupos SAR (Stichting Architecten Research), coordenado por Habraken (1972, 1976); e o grupo OB (Building Simulation Model), coordenado por Van Eldonk Boasson e Fassbinder (1989, 1990, 1992), por Hertzberger (1962) e por Leupen (2002).


			O SAR surge no contexto em que a Holanda enfrentava uma urbanização acelerada no pós-guerra, com a produção habitacional massificada e com pouca identificação com o usuário (MOM, 2014). Seu início tem como base as críticas realizadas por John Habraken, em Supports: an alternative to mass housing, publicada originalmente em 1962. Propõe um processo de projeto que inclui o usuário nos requisitos e decisões da construção da habitação, na esfera individual e coletiva, nomeada de Teoria dos Suportes (Abreu; Heitor, 2007). O OB, no final dos anos 70, passa a dar foco em processos construtivos indutores de flexibilidade, buscando simplificar e facilitar a execução e futuras alterações, de forma viável para os mais diversos cenários.


			Considerando esses conceitos e possibilidades, este estudo selecionou alguns exemplos, a seguir.


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Ficha técnica:


						

					


					

							

							Autoria do projeto: Rafael Arana, Carlos S. Martínez, Amed Aguilar Chunga, Santiago Nieto Valladares


							Local: Distrito de Belén, Iquitos, Peru


							Ano Projeto e construção: 2017 (apenas projeto)


							Área construída: projeto para 37.000 m2


							Perfil da demanda: famílias de baixa renda


							Tipologia: Residencial unifamiliar


							Forma de produção: “V Concurso Nacional de Vivienda Social – Construye para crecer 2017”


						

							

							Destaques do projeto:


							Flexibilidade, com expansão planejada. Fornece um núcleo modular com estrutura, instalações elétrica e hidráulica, piso e cobertura para facilitar a construção e onerar menos o usuário.


							Estratégias de conforto térmico: colchão de ar no telhado, elevação do piso do solo, circulação cruzada do vento, uso de madeira. Ainda prevê evacuação adequada do grande volume pluviométrico da região, com uma queda única e aberturas para terraços cobertos. 


						

					


				

			


			Modelo 1. Habitações sociais incrementais e flexíveis (Iquitos, Peru)


			Fonte: Bayona, 2018.


			No Peru a abordagem quantitativa também se impõe às HIS. Fruto de um concurso de projeto, este exemplo foi idealizado como crítica aos objetivos numéricos, à repetição e à má qualidade dos espaços da moradia e do conjunto habitacional.


			O projeto busca atender aos objetivos técnicos, como modulação, economia, progressividade e facilidade de construção, como forma de atingir rapidez e baixo custo. Parte de um módulo nuclear apto a ser expandido pelo próprio morador, a fim de suprir as necessidades de espaço e de acordo com sua capacidade financeira. As opções são de casas de um ou dois pavimentos (figuras 1 e 2), que contêm as zonas sociais e áreas molhadas, sistema de drenagem e rede elétrica principal (tipologia de piso único). Na tipologia de dois pisos (Figura 3), a planta térrea repete a lógica modular no piso superior, pronto para receber acréscimos (Figura 4). Ambas possuem uma estrutura planejada como suporte para facilitar a adição de novos ambientes, permitindo que a casa cresça nos quatro lados em qualquer um dos níveis. A progressão da casa ocorre de forma modular e coordenada, uma vez que é limitada pela cobertura. Ao usuário, é possível escolher ampliar ou não, alterar a função dos ambientes e os materiais de acabamentos, de acordo com o que lhe for mais conveniente.
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							Figura 1. Unidades com um pavimento


							Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018. 
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							Figura 2. Unidades com dois pavimentos


							Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018.
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			Figura 3. Unidade térrea, módulo básico e ampliação


			Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018, editada pelos autores.
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			Figura 4. Unidade de 2 pisos, módulo básico e ampliações


			Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018, editada pelos autores.


			


			A implantação responde à topografia e ao tecido urbano (Figura 5), com áreas livres e de diferentes usos (comercial, parques e praças), além da integração com áreas adjacentes. A disposição das casas privilegia os espaços públicos, em escala que favorece segurança e socialização (Figura 6).
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							Figura 5. Implantação do conjunto


							Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018.
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							Figura 6. Espaços públicos de socialização 


							Fonte: Imagem de Rafael Arana, Archdaily, 2018.


						

					


				

			


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Ficha técnica:


						

					


					

							

							Autoria do projeto: Lacaton & Vassal, Frédéric Druot e Christophe Hutin, com Vincent Puyoô


							Local: Bordeaux, França


							Ano Projeto e construção: 2013-2017


							Área construída: 44 120 m² existentes + 23 500 m² de ampliação. Total de 530 unidades reabilitadas


							Perfil da demanda: famílias de baixa renda


							Tipologia: Residencial multifamiliar


							Forma de produção: com subsídio público


						

							

							Destaques do projeto:


							Requalificação urbana. Adensamento como solução viável para áreas centrais e de alto custo. 


							Ambientes internos integrados e layouts variados; vistas atraentes para a cidade; mais iluminação interna; conforto térmico e otimização energética. Áreas comuns com novo paisagismo, mobiliário e modernização das instalações técnicas (elevadores e elétrica).


							Pré-fabricação dos componentes construtivos;


							Resgate da relação pessoa-ambiente, tanto do projeto interno quanto com o bairro.


						

					


				

			


			Modelo 2. Conjunto Cité du Grand Parc (Bordeaux, França)


			Fonte: Pintos, 2020; Christophe Hutin Architecture, s.d.


			O Cité du Grand Parc (figuras 7 e 8) é um conjunto de edifícios construídos na década de 1960 em Bordeaux, na França. Ao todo, abrigam mais de 4 mil famílias de baixa renda. Com aspecto degradado, cogitou-se sua demolição, mas, após uma batalha judicial, obteve subsídios financeiros do município e três de suas torres (G, H e I) passaram por uma requalificação em 2016. São estruturas que possuem entre 10 e 15 pavimentos, somando 530 habitações de interesse social em uma área de 23.500 m². O trabalho de reforma teve como diretrizes: mais espaço, luz, vistas para o exterior e revalorização das características modernistas do projeto original, renovação das instalações técnicas.


			O orçamento público destinado para a reforma era enxuto e as intervenções concentraram-se na melhoria dos espaços internos. Foi instalada uma varanda ao longo de uma das fachadas, visando ampliar a área útil e a visão externa (figuras 9 e 10), o que proporcionou mais flexibilidade no layout, considerado até então compacto e engessado. As janelas originais foram removidas e substituídas por portas de correr com vidros duplos. O desempenho energético do edifício foi aprimorado, graças ao sombreamento dado pelas varandas e um novo sistema de isolamento térmico de fachada. Instalações elétricas foram substituídas e os elevadores renovados. No nível térreo, a área de entrada (hall) foi reconfigurada, privilegiando espaços mais abertos; e os jardins entre as torres ganharam um novo paisagismo. 
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							Figura 7. Vista geral


							Fonte: Imagem de Philippe Ruault, Archdaily, 2020.  
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							Figura 8. Vista geral


							Fonte: Imagem de Philippe Ruault, Archdaily, 2020.   
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							Figura 9. Perspectiva Varanda


							Fonte: Archdaily, 2020.
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							Figura 10. Varanda construída


							Fonte: Archdaily, 2020.


						

					


				

			


 
 

			As obras foram realizadas com os imóveis totalmente ocupados. Para reduzir o prazo, utilizou-se módulos pré-fabricados, que também serviram como andaimes. O planejamento e a programação da obra foram de 12 a 16 dias por apartamento. Do ponto de vista urbano, o conjunto usufrui de localização privilegiada, conectado à estrutura da cidade de forma econômica e sustentável, o que possibilitou maior relação pessoa-ambiente e um resgate da estima pelo bairro pelos moradores.


			A experiência demonstra que a requalificação do patrimônio edificado representa uma alternativa para as HIS, ampliando a qualidade de vida dos seus habitantes, a baixos custos e alcançando a meta quantitativa de redução do déficit habitacional.


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Ficha técnica:


						

					


					

							

							Autoria do projeto: Jirau Arquitetura


							Local: Caruaru, Pernambuco, Brasil


							Ano Projeto e construção: 2014-2016


							Área construída: 1.274,94m2, unidade de 73,21m².


							Perfil da demanda: famílias de baixa renda


							Tipologia: Residencial unifamiliar


							Forma de produção: por construtora


						

							

							Destaques do projeto:


							Flexibilidade para acomodar futuras ampliações, com previsão de acréscimo de uma suíte no piso superior e de uma garagem coberta no térreo. Isso implicou em deixar uma área frontal obedecendo à legislação local, planejamento para abertura de portas ventilação e iluminação zenital para os banheiros e futura instalação hidráulica de forma facilitada. 


						

					


				

			


			Modelo 3. Sobrados Novo Jardim (Pernambuco, Brasil)


			Fonte: ArchDaily, Jirau Arquitetura (Pereira, s.d.).


			Nos Sobrados Novo Jardim, localizado em Caruaru, Pernambuco (Figura 11a), têm-se moradias de 73 m², com as áreas sociais e de serviço no térreo e as áreas íntimas no piso superior (Figura 11b). As fachadas buscam uma identidade local com uso de cobogós, típicos da arquitetura moderna pernambucana, que também permitem iluminação e circulação de ar constante na escada, além de auxiliar na composição das fachadas.


			Destaca-se como um elemento importante o planejamento em projeto para futuras ampliações da habitação pelo morador. No segundo piso é possível construir mais uma suíte, o que cria um novo ambiente no piso térreo, podendo ser utilizado como garagem, sala ou outra que atenda às necessidades e desejos do usuário. A ampliação prevista obedece a legislação local e prevê a ventilação e iluminação dos banheiros existentes de forma zenital. Outra vantagem é a proximidade do reservatório de água e das tubulações de esgoto (Figura 11c).


			No plano urbano estava prevista a criação de uma praça, disponível aos condôminos e com acesso para os vizinhos, num bairro carente de espaços de convivência. No entanto, o gestor de plantão municipal de licenciamento e planejamento vetou a ideia e, desta forma, a praça não foi construída. Também relatam que o senso de unidade do conjunto da arquitetura proposta vem sendo quebrado por conta de alterações em busca de maior segurança, como levantamento de muros, o que, por sua vez, contribuem para uma maior insegurança nas ruas. 
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			Figura 11. (a) Fachada Sobrados Novo Jardim; (b) Plantas e ampliação das unidades; (c) Corte das unidades


			Fonte: Foto de Antonio Preggo, Jirau Arquitetura.


			


			

				

					

					

				

				

					

							

							Ficha técnica:


						

					


					

							

							Autoria do projeto: Núcleo Arquitetura Experimental (NaE), Alexandre Prass, Filipe Santos e Pedro Felix.


							Local: Guaíba, Rio Grande do Sul, Brasil


							Ano Projeto e construção: 2010-2011


							Área construída: 70 m2


							Perfil da demanda: famílias de baixa renda


							Tipologia: Residencial unifamiliar


							Forma de produção: com subsídio público do PMCMV


						

							

							Destaques do projeto:


							Projeto com personalização total


							Orçamento: R$ 80 mil, compra do terreno e construção.


							Sistema e materiais de baixo custo, acessível nas lojas da região. Emprego de mão de obra local.


							Ambientes integrados e voltados para aberturas internas, visando sensação de ampliação.


							Estética de uma arquitetura contemporânea. Projeto elaborado e assistido por arquitetos.


						

					


				

			


			Modelo 4. Casa Calha (Rio Grande do Sul, Brasil)


			Fonte: Archdaily; Núcleo de Arquitetura Experimental (Prass, s.d.).


			A Casa Calha foi financiada com recursos do PMCMV, buscando atender aos anseios de um jovem casal com dois filhos, em localização próxima à casa dos pais. O valor liberado para a compra do terreno e construção foi de R$ 80 mil, o que representou um grande desafio. Foram priorizados os conceitos de uma arquitetura contemporânea, com qualidades funcionais, técnicas e estéticas, otimização dos espaços e dos recursos materiais, além de detalhamento minucioso das técnicas de construção (Figura 12).


			Inserido em um terreno de 360 m², a casa de 70 m² desenvolve-se ao longo de uma calha de concreto aparente com pé direito de 2.10 m, situada longitudinalmente no eixo da planta, com a qual os ambientes se conectam. O objetivo era eliminar a necessidade de vergas internas; facilitar a ampliação da residência, pois os novos ambientes podem ser expandidos ao longo do seu eixo; simplificar a construção, funcionando como estrutura dos telhados para receber as águas pluviais (Figura 13).
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